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Plataforma P3LP

Plataforma institucional e 

empresarial lusófona dinamizada pela 

Parceria Portuguesa para a Água 

constituída por entidades públicas e 

privadas com atividade no setor da água. 

Facilitar e promover iniciativas centradas 

na partilha de experiências e na 

divulgação do conhecimento nos 

temas da água entre entidades públicas e 

privadas nos países de língua portuguesa. 



Estrutura do Projeto P3LP

Atividade 1 . Sessões públicas e seminários de divulgação

Atividade 2 . Estudo oportunidades EuropeAid no universo CPLP 

no quadro dos ODS das Nações Unidas

Atividade 3 . Diagnósticos de necessidades e gaps de 

capacidades nas entidades gestoras de serviços de 

águas nos PALOP

Atividade 4 . Estudos de novos mercados-alvo no universo CPLP

Atividade 5 . Missões inversas “1+1”

Atividade 6 . Produção e disseminação conteúdos do projeto

Angola

Cabo Verde

Guiné Bissau

Guiné Equatorial

Moçambique

São Tomé e Príncipe

Timor - Leste

Países âmbito do projeto



Cronograma do Projeto P3LP



O Projeto P3LP no site da PPA: www.ppa.pt



O Acesso às Oportunidades Financiadas pelo EuropeAi d
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5 Contratos-Quadro

6 Principais Desafios e Obstáculos

4 Abordagem aos Procurements EuropeAid

2 A União Europeia e a CPLP

3 Análise Detalhada do PRAG

1 Caracterização, Funcionamento, Instrumentos



Caracterização, Funcionamento, Instrumentos 
Instrumentos Financeiros da União Europeia que abra ngem o sector da água e o universo PALOP-TL
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Caracterização, Funcionamento, Instrumentos 
Programas Indicativos Nacionais dos PALOP-TL (2014- 2020) 
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Análise Detalhada do PRAG
O PRAG
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Abordagem aos Procurements EuropeAid
Ciclo Comercial Global
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Contratos-Quadro
Contratos-Quadro e o Ciclo de Projecto



Contratos-Quadro: SIEA 2018-2022
Alterações no processo concursal a decorrer

Lotes Temáticos com Relevo para o Cluster da Água
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Estudos de novos mercados-alvo no universo CPLP e D iagnósticos de necessidades 
e gaps de capacidades nas entidades gestoras de ser viços de águas nos PALOP 
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Estudos de novos mercados-alvo no universo CPLP e D iagnósticos de necessidades 
e gaps de capacidades nas entidades gestoras de ser viços de águas nos PALOP 

2 Principais constrangimentos no sector do AAS

3 Mercado potencial e atractividade

4 Recomendações

1 Recursos hídricos e gaps nos serviços de AAS



Recursos hídricos e “gap” de acesso aos serviços de  AAS
Não são os recursos hídricos que condicionam o serv iço às populações

• O enorme gap no acesso aos serviços de 
Abastecimento de Água e Saneamento (AAS) 
não resulta da escassez de recursos hídricos 

• Cabo Verde, sendo o país com maior escassez 
de recursos hídricos é o que revela menor gap de 
acesso aos serviços.

• Apesar da disponibilidade de recursos próprios 
per capita em Timor Leste ser suficiente, o World 
Resources Institute classifica o país com um 
nível médio-alto de stress hídrico.

• Embora se estime que a taxa de crescimento do 
consumo de água seja o dobro da taxa de 
crescimento da população, as projeções para 
2030 do nível de stress hídrico mantêm os países 
num nível baixo de stress, com exceção de Cabo 
Verde e Timor-Leste.



Redução do “gap” de acesso aos serviços de AAS
Apesar da evolução da última década, o gap ainda é apreciável face aos objetivos

• No tocante ao cumprimento dos MDG/SDG 
(improved water/improved sanitation), (apesar 
da eventual falta de fiabilidade de alguns dos 
dados) verificou-se uma evolução positiva na 
penetração dos serviços no período 2005-
2015.

• Todavia, com exceção para Cabo Verde, 
estes países permanecem muito aquém dos 
objetivos, pelo que se pode antecipar a 
continuação do esforço de expansão destes 
serviços.
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Principais constrangimentos ao desenvolvimento do s ector do AAS
A estabilidade, maturidade e funcionamento das inst ituições constituem um dos principais constrangimen tos 

• Os estudos de cada país revelaram fragilidades no 
desenho institucional no setor.

• Os dados internacionais sobre o funcionamento 
institucional confirmam níveis muito fracos de 
estabilidade, maturidade e funcionamento, não 
gerando um ambiente muito propício ao 
desenvolvimento de atividades por privados.

• Também ao nível institucional é possível distinguir 
pela positiva Cabo Verde, e ainda São Tomé e 
Príncipe e Moçambique.
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Principais constrangimentos ao desenvolvimento do s ector do AAS
O investimento no sector do AAS está fortemente dep endente da ajuda internacional 

• O investimento em infraestruturas de AAS exige um 
esforço tão elevado que mesmo em países 
desenvolvidos beneficia de fundos supranacionais, 
como é o caso do Fundo de Coesão na EU.

• Em países de rendimentos mais baixo essa 
dependência é crítica. O desenvolvimento do sector 
fica dependente da ajuda internacional, pois essa 
representa uma parcela muito elevada da Despesa 
Pública.

• Angola e Cabo Verde têm níveis de rendimento per 
capita semelhantes mas o segundo está fortemente 
dependente de ajuda internacional enquanto o 
primeiro não. Os restantes têm níveis de 
rendimento mais baixos e estão muito dependentes 
de ajuda externa. A Guiné Equatorial 
potencialmente tem maior capacidade de 
financiamento dos investimentos. ���	�



Principais constrangimentos ao desenvolvimento do s ector do AAS
O baixo nível de formação dos quadros das instituiç ões limita a Governace das instituições ligadas ao setor do AAS

• Ficou patente nos estudos de cada país que a 
formação dos quadros dos organismos públicos, 
reguladores e empresas no setor do AAS constitui 
uma forte limitação a uma gestão mais eficiente 
dos recursos e a um planeamento das ações para 
aumentar a prestação dos serviços de AAS às 
populações.

• O nível de educação em cada país é bem evidente 
no indicador de educação do índice de 
desenvolvimento humano. Cabo Verde, Timor, São 
Tomé e Angola são neste parâmetro os países com 
menor carência, estando os restantes países com 
um nível muito inferior (Portugal: índice 16,6).

• Essa limitação só pode ser ultrapassada a médio 
ou longo prazo, com investimento em educação.

• É evidente que são os países com menor nível de 
educação aqueles em que o gap nos serviços é 
maior.



Mercado potencial no sector do AAS
Apesar dos “gaps” existentes, a dimensão dos países d etermina potenciais de mercado muito distintos

• Para além dos SDG e todos os programas das 
Nações Unidas e Banco Mundial na área do AA e 
do Saneamento, a própria União Africana assumiu 
os desafios relacionados com:

o Infraestruturas da água
o Gestão e proteção dos recursos hídricos
o MDG/SDG
o Financiamento do AAS
o Educação/formação/informação sobre água

• Todos os Programas de Governo reconhecem os 
objetivos na área do AAS.

• O cruzamento dos gaps existentes com a 
dimensão dos países cria três grupos distintos de 
países quanto ao mercado potencial no sector do 
AAS.
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Atractividade do mercado
As condições de negócio podem condicionar a atracti vidade de alguns dos mercados devido ao risco assoc iado

• A conjugação da maturidade das instituições, com 
o seu funcionamento, a fiscalidade e os serviços de 
apoio à atividade económica privada, podem 
condicionar a atractividade dos mercados.

• Pode associar-se ao índice Doing Business o risco 
associado a realizar negócios, pelo que a 
atratividade do mercado requer a conjugação desse 
risco com a sua dimensão potencial.

• Moçambique destaca-se pela elevada dimensão 
potencial e por um risco mais baixo do que os 
restantes países, à exceção de Cabo Verde, que 
tem risco menor mas um mercado potencial 
reduzido. 

• Angola, por seu lado, também tem um mercado 
potencial grande, mas condições para fazer 
negócios menos atractivas. Os restantes países 
são pouco atractivos pelas duas dimensões.



Avaliação global e recomendações (i)
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Avaliação global e recomendações (ii)

Iniciais do Autor – data/ data/ data

1

2

3

4

• Acompanhar de perto os procedimentos de procurement internacionais e, preferencialmente, 
estabelecer contactos regulares com as entidades que os lançam, pois essa é a via quase exclusiva 
de contratações no setor.

• Procurar manter relação confiança duradoura com parceiro local credível, não só porque é 
frequentemente valorizada (por vezes exigida) nesses procedimentos de procurement, como ajuda a 
detetar oportunidades e mitigar alguns riscos, graças ao conhecimento mais próximo da realidade e 
agentes locais.

• Evitar prestações de serviços ou empreitadas de longa duração, com exceção de Cabo Verde e, com 
menor intensidade, Moçambique e São Tomé e Príncipe.

• Privilegiar contratações com pagamento feito diretamente pelas entidades financiadoras 
internacionais, em moeda convertível, e com a menor parcela possível na conclusão dos trabalhos.

• Relações locais potenciam posição para participar em consórcios envolvendo empresas 
multinacionais, que não devem ser menosprezadas.

5



Avaliação global e recomendações (iii)

Iniciais do Autor – data/ data/ data

6

7

8

9

• Fazer uma Gestão de Projeto muito cuidada, mesmo sabendo das dificuldades de acompanhamento, 
incluindo das técnicas de gestão de projeto, do interlocutor.

• Privilegiar o acompanhamento dos trabalhos por parte de entidades internacionais, nomeadamente 
envolvendo-as através do envio dos relatórios intermédios, mesmo para além das obrigações 
contratuais.

• Procurar incluir sempre uma componente de formação/capacitação técnica, mesmo no caso do 
fornecimento de equipamentos, para maximizar o potencial de benefício obtido pelo contratante e 
promover uma relação mais duradoura.

• Privilegiar soluções que sejam sustentáveis tendo presente a realidade local, mesmo que de valor 
comercial mais baixo no curto prazo, tando na prestação de serviços, como nas empreitadas e nos 
fornecimentos.



“O que quer que possuamos, duplica o seu valor
quando temos a oportunidade de o partilhar com outros!”
JEAN-NICOLAS BOUILLY (1763-1842)



Muito obrigado pela vossa atenção!

João Simão Pires
jsp@ppa.pt

“O Projecto conclui-se … mas a Plataforma P3LP contin ua!”
ALEXANDRA CUNHA SERRA, Presidente da PPA
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Iniciais do Autor – data/ data/ data
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Iniciais do Autor – data/ data/ data
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Definições

Iniciais do Autor – data/ data/ data

• Government Effectiveness – perceção da qualidade dos serviços públicos, administração pública e independência de pressões políticas, da qualidade da 
formulação e implementação de políticas e credibilidade do compromisso do governo para com essas políticas.

• Políticas Stability and absence of Violence – perceção da probabilidade de instabilidade política ou violência com motivações políticas.

• Rule of Law – perceção do grau de adesão e cumprimento das leis pelos agentes, em particular quanto dos contratos, aos direitos de propriedade, polícia e 
tribunais, bem como o risco de crime e violência.

• Regulatory Quality – perceção da capacidade do governo formular e implementar políticas e regulamentos que permitam e promovam o setor privado.

• Improved Water – inclui fontes que pela natureza da sua construção ou intervenção ativa estão protegidas de contaminação externa, nomeadamente de matéria
fecal. Nesta definição estão compreendidos serviços de acesso a água oriunda de captação de águas das chuvas, fontes protegidas, furos, chafariz ou torneiras
públicas, bem água canalizada na propriedade do utilizador. (Unicef - https://www.unicef.org/wcaro/overview_2570.html)

• Improved Sanitation – inclui instalações que evitem o contacto humano com fezes humanas. Nesta definição estão compreendidas sanitas ou latrinas com
canalização para sistema de águas residuais ou fossas céticas, bem como latrinas melhoradas, etc. (Unicef - https://www.unicef.org/wcaro/overview_2570.html)

• Quality of Budgetary and Financial Management – avalia em que medida o orçamento de estado é coerente e credível, relacionado com as prioridades políticas, 
há sistemas eficazes de gestão financeira, reporte fiscal rigoroso e atempado, incluindo contas públicas auditadas.

• Policy and iInstitutions for Environmental Suatainabili ty – avalia em que medida as políticas ambientais promovem a proteção e o uso sustentável dos recursos 
naturais e a gestão da poluição.

• Business Regulatory Environment – avalia em que medida o ambiente legal, regulatório e das políticas públicas é favorável aos negócios privados no que 
respeita ao investimento, criação de empregos e ganhos de produtividade.

• Transparancy, Accauntability and Curruption – avalia em que medida o Governo pode ser responsabilizado pelo uso de fundos e pelas suas ações perante o 
eleitorado e o poder judicial e os funcionários públicos no executivo têm de justificar as suas decisões administrativas, no uso de recursos e os resultados obtidos.


